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Processo n"	 13603 000549/2008- I 2

Recurso n"	 269.123 Voluntário

Acórdão n"	 3801-00.454 -- I a Turma Especial

Sessão de	 29 de junho de 2010

Matéria	 Ressarcimento PIS - Combustíveis

Recorrente	 EXPRESSO ARAGUARI I, [DA

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO UMBU) ÁRIO

Período de apuração: 19/10/2007 a 28/12/2007

RESSARCIMENTO DO PIS - COMBUSTÍVEIS. MP n" 1. 991, DE 2000.

Com o fim do instituto da substituição tribulária nas opeíações com
combustíveis, a partir de I' de .julho de 2000, é incabível, por falta de
previsão legal, qualquer modalidade de ressarcimento ao consumidor final,
pessoa .jurídica, dos valores da Contribuição para o PIS sobre combustíveis,
nas aquisições feitas direlamente às distribuidoras

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, pot unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso,

Ma EA(ott.a.,(,..-;',rj)oz ) - Pre'sSiVe-1).
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JosCturz Bord	 ni—i o no -..e ator/

El )ITADO EM: I 9/07/2010

Participaram do presente julgamento os conselheiros Magda Coda Cardozo,
Flávio de Castro Pontes, Andréia Dantas Lacerda Monda, Jose Luis Bordignon e Maria
Adelaide Cairero Gonçalves de Aquino (Suplente).
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Ausente, .justificadamente, os Conselhenos Amo ferke Júnior e Renata
Auxiliadora Marchetti.

Relatório

Por bem descrever os intos, adoto o relatório da decisão recorrida, que
transcrevo a seguir:

aptr1C7110il peYlid0 de testituicão no valor de R$
2$ 480,62, relativo ao PTS/Pasep do período de 19/10/2007 a
28/12/2007. referente a comi» as de combustivel como
consumidor final (lis 01 «seguiu/es)

Posteriormente ti DCOMP de fis 19 a 22, visando
compensar os débitos nela declal ados, c0111 Cfédito acima citado
Essa declaração fói selecionada pata ti atamento manual pot
meio do ptesente juoc.'esso

A IMF- Uberkindia/MG emitiu o Despacho Decisório n'
240/2008, no qual indcl ere o pedido de restitun,:40, sob o
argumento de que a partir da 01/07/2000 é irkabível tal
restituição pot força do disposto na MI' n" 1 99.1/2000 e não
homologa a compensação efetuada (Jis 25 e seguintes)

4 empresa apresenta manifestação de inconfinmidade Oh 34 e
seguintes), na qual alega que ii41-) n" 1 991/2000 seria
inconstitucional pot rio 7w' o ,57" do artigo 150 e o ai ligo 246,
ambos da Constituição Federal"

A Delegacia de Julgamento de Juiz de Fora proferiu a seguinte decisão, nos
termos da ementa abaixo transcrita:

"A,S`SUN10 CONTRI1W1 iío PARA O PLS/1).4812.1)

Ano-ca 1 elidi» ia 2007

(VMPENSAGio

Não cabe ao julgador administrativo apreciar a matéria do
ponto de vista constitucional.

Solicitação Indeferida

IncontOrmada, a contribuinte recorre a este Conselho, conforme petição de
lis. 58 a 70, reproduzindo, na essência, as razões apresentadas por ocasião da manifestação de
inconformidade.

É o relatório.
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Voto

Conselheit o José 1 raiz Bordignon, Relator

O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, portanto
dele tomo conhecimento.

Como relatado, a recorrente está pleiteando a restituição da Contribuição para
o PIS, supostamente pago em regime de substituição tributária, relativa as aquisições de
combustíveis, como consumidor final, diretamente das distribuidoras, realizadas após
30/06/2000.

A partir da leitura do recurso apresentado, percebe-se um grande esforço da
manifestante no sentido de convencer este eolegiado de que subsistem os efeitos do instituto da
substituição tributária nas operações com combustíveis após julho de 2000. Aceitar tal
posicionamento significa negar curso aos atos legais, a saber, art 46 da MP n" 1.991/2000, que
foi reeditada sucessivamente até a atual MP 2158-35, de 24/08/2001 (artigo 92, ff).

Faz-se necessário registrar que, com a edição da MP n a I 991, de 09 de junho
de 2000, cessou os efeitos do regime de substituição tributária, até então vigente para os
combustíveis Significa dizer que a partir de julho de 2000, uma vez que inexiste o referido
regime, não se pode mais falar em ressarcimento/restituição de valores pagos a título de
Contribuição para o 1 > 1S pela lazão apresentada

Como bem disse a decisão recorrida, o lato é que a manifestante discute tão
somente a eonstitucionalidade do artigo 46 da MP n" 1.991/2000, que foi reeditada
sucessivamente até a atual MP 2 158-35, de 24/08/2001 (artigo 92, 11),

Sobre esse aspecto, com fulcro no art, 501, § J O da Lei a' 9..784, de 1999,
adoto os fundamentos do Acórdão de primeira instância

Assim, por todo o acima exposto, encaminho meu voto no sentido de negar
provimento ao recurso,

Ii	

--2,
assim que votó.-1,7

-fosX7Linz	 rdignon--/

Alt 50 Os atos administrativos deverão s(Ir . motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos,
quando:

§ lo A motivação deve ser explicita, dam e congruente, podendo consistir em declaração de, concordância
com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou pi opostas, que, neste caso, seião palie
integrante do alo
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